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APRESENTAÇÃO
A coleção “Turismo, cidades, colecionismo e museus” é uma obra que tem como 

foco principal a discussão científica por intermédio de trabalhos diversos que compõem 
seus capítulos. O volume apresenta relevantes investigações científicas relacionadas ao 
tema proposto pelo livro. 

O objetivo central foi apresentar de forma objetiva e atual estudos desenvolvidos 
em diversas instituições de ensino e pesquisa do Brasil, Portugal e Equador. Os trabalhos 
que compõem esse volume abordam possíveis relações existentes entre os temas que 
nortearam as contribuições dos autores: turismo, cidades, colecionismo e museus. 

O surgimento e avanço da crise sanitária mundial provocada pela pandemia COVID 
19 bem como seus impactos no setor de turismo, nas cidades e nos museus também 
despertaram relevantes reflexões dos autores. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de disseminar o conhecimento científico desenvolvido por profissionais de turismo e áreas 
afins atuantes em diferentes regiões do Brasil e do mundo. 

Desta forma destaca-se que o título “Turismo, cidades, colecionismo e museus” é 
uma obra direcionada a profissionais e acadêmicos de diferentes áreas do conhecimento 
humano. O livro apresenta em seus capítulos temas relevantes para os interessados em se 
atualizarem em assuntos debatidos pelas ciências sociais aplicadas. 

Finalizando considera-se relevante registrar o importante papel desempenhado pela 
Atena Editora enquanto plataforma capaz de oferecer a pesquisadores e leitores um espaço 
adequado para apresentação, divulgação e publicação de pesquisas científicas no Brasil. 

Desejamos a todos uma excelente viagem!

William Cleber Domingues Silva
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RESUMO: O capítulo contribui na reflexão da 
regionalização à luz da Lei Geral do Turismo 
(LGT), a Lei Federal nº 11.771 do ano de 2008, 
analisando a maneira como o Estado brasileiro 
alcança e empreende sobre a atividade turística. 
A regionalização, um dos principais elementos 
da execução da política do turismo no Brasil 
é referência para as ações do Ministério do 
Turismo sobre o dimensionamento territorial, 
por meio do Programa de Regionalização do 
Turismo (PRT). A análise dos documentos 
legais levantam as questões: de que maneira a 
legislação percebe e apresenta a regionalização 

do turismo? Como a LGT apresenta instrumentos 
para aplicar o PRT? Outra questão. diz 
respeito ao Decreto Federal nº 7.381/2010 que 
regulamenta a LGT em que foram reunidas 
várias normas que se encontravam dispersas 
dentro da legislação brasileira, submetidas a 
interpretações diversas, e traçou os parâmetros 
para o desenvolvimento deste setor: foram nele 
apresentadas orientações legais e cabíveis para 
o desenvolvimento da regionalização do turismo? 
Para um melhor entendimento, as terminologias 
“Programa de Regionalização do Turismo (PRT)” 
e “Regionalização” no contexto turístico são 
utilizadas pelos dispositivos legais, apresentados 
neste trabalho, como objetos de sinônimo que 
traduz a Regionalização como uma política 
nacional pública de turismo que traduz medidas 
além do município, para fins de planejamento, 
gestão, promoção e comercialização integrada 
e compartilhada. Com os procedimentos 
metodológicos da pesquisa documental foram 
identificados que faltam apontamentos jurídicos 
que podem ser observados no referido Decreto 
Federal, com esforços dirigidos a regionalização 
do turismo no sentido de debruçar especialmente 
sobre as fragilidades que afetam diretamente 
o desempenho de sua competitividade, a 
sustentabilidade e da sua contribuição no 
desenvolvimento socioeconômico das regiões 
turísticas brasileiras apontadas no PRT.
PALAVRAS - CHAVE: Programa de 
Regionalização do Turismo; Política Nacional de 
Turismo; Lei Geral do Turismo; estruturação dos 
destinos.
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ABSTRACT: The chapter contributes to the reflection of regionalization in the light of the 
General Tourism Law (LGT), Federal Law No. 11,771 of 2008, analyzing the way the Brazilian 
State reaches and undertakes tourism activity. Regionalization, one of the main elements of 
the implementation of tourism policy in Brazil, is a reference for the actions of the Ministry 
of Tourism on territorial dimensioning, through the Tourism Regionalization Program (PRT). 
The analysis of legal documents raises the questions: how does the legislation perceive and 
present the regionalization of tourism? How does the LGT present instruments for applying the 
PRT? Another question. it concerns Federal Decree No. 7,381 / 2010 that regulates the LGT, 
in which several norms were found that were dispersed within Brazilian legislation, submitted 
to different interpretations, and outlined the parameters for the development of this sector: 
legal and applicable guidelines were presented in it for the development of regionalization of 
tourism? For a better understanding, the terminologies “Program of Regionalization of Tourism 
(PRT)” and “Regionalization” in the tourist context are used by the legal devices, presented 
in this work, as objects of synonym that translates Regionalization as a national public 
tourism policy that translates measures beyond the municipality, for the purpose of planning, 
management, promotion and integrated and shared marketing. With the methodological 
procedures of the documentary research, it was identified that there is a lack of legal notes 
that can be observed in the aforementioned Federal Decree, with efforts directed at the 
regionalization of tourism in order to focus especially on the weaknesses that directly affect 
the performance of its competitiveness, sustainability and sustainability. its contribution to the 
socioeconomic development of the Brazilian tourist regions mentioned in the PRT.
KEYWORDS: Tourism Regionalization Program; National Tourism Policy; General Tourism 
Law; structuring destinations.

1 |	 POLÍTICA NACIONAL: O PROGRAMA DE REGIONALIZAÇÃO DO 
TURISMO NO ÂMBITO DA LEI GERAL DO TURISMO

Considerando que a cada momento da política nacional, modelos alternativos e 
inovadores de gestão e planejamento do turismo podem ser desenvolvidos, a proposta 
principal desse estudo é promover a reflexão acerca da iniciativa, da experiência de gestão 
e do planejamento que estão sendo utilizadas na área do turismo, especificamente sobre 
o Programa de Regionalização do Turismo (PRT). O programa é a principal política pública 
de turismo no Brasil, implementado em 2004 pelo Ministério do Turismo, cuja meta mais 
premente é o apoio à estruturação dos destinos, a gestão e a promoção da atividade 
turística no país. Com a instituição da Lei Geral do Turismo (LGT), programas como esse 
apresentam novas possibilidades de auxílio no desenvolvimento socioeconômico do país.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o turismo foi preconizado 
como fator de desenvolvimento social e econômico e, desde então, foram anos de acúmulos 
de portarias, deliberações normativas e resoluções como ferramentas legais, para fazer jus 
a sua importância e ao mandamento constitucional1.

Com a instituição da Lei nº 11.771/2008 (LENHARTE e CAVALHERO, 2008), 
regulamentada dois anos depois pelo Decreto nº 7.381/2010, o turismo brasileiro passou a 
1 Artigo 180 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
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ter um conjunto de normas estabelecidas por direito com alcance geral para a atividade, uma 
vez que ela disciplina a prestação dos serviços turísticos. Nela foram reunidas várias normas 
que se encontravam dispersas dentro da legislação brasileira, submetidas a interpretações 
diversas, e traçou os parâmetros para o desenvolvimento deste setor. A regulamentação 
trouxe novidades como a instituição do Sistema Nacional de Turismo, a obrigatoriedade do 
cadastramento (Cadastur) e regulamentação dos mesmos e, o estabelecimento de normas 
sobre a Política Nacional de Turismo 2. 

A mesma lei federal dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições 
do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor; revoga a Lei 
nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294 de 21 de novembro de 
1986 e, dispositivos da Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras providências. 
Nela também são estabelecidas as regras de fiscalização dos serviços turísticos, definindo 
infrações e penalidades3, bem como programas de qualificação e capacitação da mão 
de obra. Dentre as diversas temáticas propostas na lei, a inclusão dos preceitos do PRT 
chama a atenção por reafirmar a notoriedade como política pública nacional de turismo, 
em avença com o Artigo 180 da Constituição Federal brasileira. O PRT, criado em 2004, é 
um instrumento que tem como objetivo precípuo servir de apoio para a consolidação das 
instâncias regionais de governança - estas compostas por agentes sociais dos poderes 
públicos, privados, sociedade civil organizada e comunidade dos municípios que fazem 
parte das regiões turísticas. Ele define essas regiões turísticas como estratégicas na 
organização para fins de planejamento e gestão do turismo, de forma descentralizada e 
participativa.

A Regionalização é uma política pública nacional de turismo que traduz medidas 
além do município, para fins de planejamento, gestão, promoção e comercialização 
integrada e compartilhada. Propõe-se olhar a região, e não mais o município de forma 
isolada. Essa visão se alinha às tendências internacionais que buscam um maior 
aproveitamento dos recursos financeiros, técnicos e humanos a fim de que se possam criar 
condições e oportunidades para revelar e estruturar novos destinos turísticos, qualificados 
e competitivos. Ela também está referenciada no PRT, especificamente nos princípios 
norteadores do atual Plano Nacional de Turismo (PNT) denominado Mais emprego e renda 
para o Brasil (2018 – 2022), fundamentado na descentralização das decisões e ações nos 
âmbitos estadual, regional e municipal.

Neste contexto, o capítulo objetiva contribuir na reflexão da regionalização à luz 
da LGT, analisando a maneira como o Estado brasileiro alcança e empreende sobre uma 
atividade reconhecidamente importante, como é o caso do turismo. Ademais, há de ser 
considerado que a regionalização é um dos principais elementos da execução da política 
do turismo no Brasil, sendo consequentemente referência para as ações do Ministério do 

2 Artigos 21 e 22 da Lei n. 11.771/2008 (Lei Geral do Turismo).
3 Artigos 35 a 41 da Lei n. 11.771/2008 (Lei Geral do Turismo).
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Turismo, através do Programa de Regionalização do Turismo. O capítulo foi estruturado e 
organizado visando a análise dos documentos legais que permitiram levantar as seguintes 
questões: de que maneira a legislação percebe e apresenta a regionalização? A LGT 
apresenta instrumentos para aplicar o PRT? Outra questão diz respeito ao Decreto nº 
7.381/2010 que regulamenta a LGT. Foram nele apresentadas orientações legais e cabíveis 
para o desenvolvimento da regionalização? Para um melhor entendimento, as terminologias 
“Programa de Regionalização do Turismo (PRT)” e “Regionalização” no contexto turístico 
são utilizadas pelos dispositivos legais, aqui apresentados, como objetos de sinônimo – 
apesar de seus conceitos serem distintos.

2 |	 A ANÁLISE DOCUMENTAL COMO PROCEDIMENTO METODOLÓGICO
Para atender a sua formulação científica, a pesquisa tem natureza qualitativa. O 

objetivo foi analisar o PRT à luz da Lei Geral do Turismo (LGT), tendo como recorte temporal 
os anos de 2017 a 2019. Esse estudo se pautou em análise documental, abundante e 
estável manancial de dados que possibilitou uma leitura aprofundada das fontes. Ela 
abarca intenso e amplo exame de diversos materiais que ainda não receberam um 
tratamento de análise ou que podem ser reexaminados possibilitando outras interpretações 
ou informações complementares. (GUBA e LINCOLN, 1981)

Esse tipo de pesquisa é realizado a partir de documentos considerados cientificamente 
autênticos, sejam eles contemporâneos ou retrospectivos. (PÁDUA, 1997, p.62). Seja de 
forma oral, escrita ou visualizada, ela consiste na coleta, na classificação, na seleção de 
maneira difusa e na utilização de toda a espécie de informações compreendendo também 
as técnicas e os métodos que facilitam sua busca e sua identificação. (FACHIN, 2017). Ela 
se caracteriza por ter como fonte de coleta de dados apenas documentos, escritos ou não, 
que constituem como fontes primárias. Estas tanto podem ter sido feitas quando o fato ou 
fenômeno ocorre ou a posteriori. (MARCONI e LAKATOS, 2019).

Assim a pesquisa documental inscreve-se, portanto, como opção deste trabalho 
científico, uma vez que se justifica que é um procedimento metodológico capaz de propiciar 
a análise e reflexões de documentos de suma importância para a consolidação da atividade 
no Brasil.

Desta feita, para responder a problemática dessa investigação científica centrou-
se nos seguintes documentos oficiais como fontes primárias: Constituição Federativa do 
Brasil de 1988; Lei nº 11.771/2008, Decreto nº 7.381/2010; Programa de Regionalização do 
Turismo (PRT) e suas diretrizes (2013); Programa Brasil Mais Turismo (2017).

As fontes definidas demonstram grande nível de significância, posto que seu teor 
é expressivo para as políticas públicas e a prática do turismo. De acordo com Gil (2008), 
os registros institucionais escritos, utilizados como fontes de documentação úteis para 
a pesquisa social dispõem de dados significativos para os propósitos de uma pesquisa. 
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A revisão bibliográfica permitiu destacar os autores Fratucci, Schwantes e Maia (2014), 
Knupp (2014), Fratucci (2014) e Emmendoerfer, Silva e Lima (2014), para o cruzamento 
de informações e dados, oportunizando assim levantar reflexões que tenham relação 
exclusivamente com o PRT. OMT, Cruz, Hall, Dias, Goeldner, Ritchie e McIntosh, Solha, 
Lickorisch e Jenkins foram utilizados para uma breve compreensão sobre o turismo, as 
políticas de turismo e suas nuances, podendo estabelecer relações ou contrastar as 
informações originalmente apresentadas nos objetos investigativos.

3 |	 POLÍTICAS DE TURISMO COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIOECONÔMICO

Na definição da United Nation Tourism World Organization (UNTWO) o turismo é 
o conjunto de atividades desenvolvidas por pessoas durante as viagens e estadas em 
locais fora do seu ambiente habitual por um período consecutivo e que não exceda um 
ano, independente das viagens serem motivadas para o lazer, os negócios e outros 
intuitos (OMT, 2001). Ele é uma atividade que ocorre no espaço, sua principal matéria-
prima, que pode ser modificado através de ações do Estado e de suas políticas públicas. 
Portanto, o Estado é um dos produtores do espaço, que detém o território de infraestrutura 
e equipamentos, além de ser um dos principais responsáveis pela ocupação do território.

Um dos grandes questionamentos que se faz sobre o turismo é sua correspondência 
com uma atividade pertinente a uma desigualdade social, em que camadas privilegiadas 
da população se apropriam do excedente e, consequentemente, dispõem de recursos 
suficientes para realizar viagens em seu tempo livre, ou se, na realidade, corresponde hoje 
a uma atividade básica e inerente ao processo produtivo de qualquer sociedade (DIAS, 
2003). A razão de ser do turismo dentro de um sistema econômico pode ser encontrada 
inicialmente na satisfação das necessidades próprias do descanso e do relaxamento, 
fatores indispensáveis para que o indivíduo retome o processo produtivo (DÍAZ,1998).

No turismo existem inúmeras unidades produtivas dependentes da demanda 
periódica por viagens, que buscam completar o produto turístico procurado pelos 
consumidores, tornando-o capaz de satisfazer as suas necessidades e exigências. 
A despesa do turista faz surgir uma renda que, por sua vez, gera consumo, formando 
uma cadeia contínua de despesa-renda que permeará toda a sociedade, gerando efeitos 
indiretos causados pela atividade turística na maioria dos segmentos da economia. Os 
impactos causados pela circulação e recirculação das despesas do turista, ou seja, os 
impactos contínuos provocados por seus gastos causam efeitos diretos e indiretos na 
economia e são considerados multiplicadores econômicos. (DIAS, 2003). Os efeitos 
diretos são os mais fáceis de compreender, pois resultam do dinheiro de despesas dos 
visitantes em empreendimentos turísticos, proporcionando o sustento para proprietários 
e administradores e criando empregos para funcionários (GOELDNER, RITCHIE e 
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MCINNTOSH, 2002, p.282).
Quando a despesa de um turista injeta fundos na economia, ocorre um efeito 

econômico que é considerado um multiplicador de renda, uma vez que as despesas 
turísticas são transformadas em renda para a população local, direta ou indiretamente. 
Outros efeitos econômicos, no entanto, ocorrem. Há a multiplicação de empregos quando 
os gastos são maiores. Da mesma forma, quando o volume de negócios cresce em uma 
destinação turística, mais infraestrutura e superestrutura são construídas, resultando, 
portanto, em multiplicação do capital (GOELDNER, RITCHIE e MCINNTOSH, 2002). É 
perfeitamente possível que o turismo se apresente com várias faces, sem que uma venha 
a excluir a outra. Visitar lugares é uma necessidade do homem moderno, ao mesmo tempo 
em que dentro do nosso sistema econômico, é excludente, por se tratar de um bem de 
consumo, bem como o é, pensando nas populações, se formulado verticalmente, sem 
respeito à autonomia das populações. Ainda, é possível pensar no fenômeno como um 
meio de geração de receita para o Estado, para além de empresas.

A princípio, os papéis de fomento e controle devem ser de responsabilidade dos 
agentes sociais públicos, privados e sociedade que atuam com o turismo, mas compete ao 
Estado a faculdade de estabelecer as políticas orientadoras para o planejamento e gestão 
do turismo em todos os níveis de governo, assim como para o agente social privado. Nesse 
âmbito, o Estado deve interceder para que a atividade traga benefícios aos territórios 
turísticos, além de mediar os interesses dos agentes sociais envolvidos.

Uma política é uma consideração de alternativas, uma vez que as decisões políticas 
devem avaliar as prioridades na alocação de recursos e nos custos de operação. (LICKORISCH 
e JENKINS 2000, p. 224). A política traz inúmeros significados, despertando preocupações, 
indignação e até mesmo indiferença. Próprio a sua abrangência e complexidade, cabe ao 
Estado designar as políticas para os diversos planos de atuação governamental. Algo que 
se dá por meio da definição de objetivos e da criação de normas que refletem, em teoria, 
as diretrizes de uma sociedade. Política seria, assim, uma forma de gerenciamento de 
interesses diversos em torno de um objetivo. Essa definição tão abrangente demonstra 
que tanto no processo de sua formulação como na sua implementação ela pode e deve ser 
flexível, dinâmica e adequada aos interesses e características de cada povo, a época e o 
âmbito geográfico em que será aplicada. (SOLHA, 2006).

No que concerne ao turismo, políticas públicas surgem com a função de facilitar 
o processo de formulação de programas e ações governamentais, estabelecendo uma 
direção para o desenvolvimento no setor. A política de turismo deve operar tanto no 
estímulo e no controle direto do desenvolvimento do turismo como atuar em proteção aos 
interesses da sociedade. Historicamente, as políticas públicas do Brasil foram marcadas 
por instrumentos regulatórios que pouco afetaram o território.

Uma política pública de turismo pode ser entendida como um “conjunto de intenções, 
diretrizes e estratégias estabelecidas e/ou ações deliberadas no âmbito do poder público, em 
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virtude de alcançar e/ou dar continuidade ao pleno desenvolvimento da atividade turística 
num dado território” (CRUZ, 2000, p. 40). Neste sentido, o papel do Governo é desenvolver 
uma estrutura organizada com legislação, normas e regulamentos para oferecer condições 
básicas para que o turismo e as atividades socioeconômicas possam progredir.

A defi nição de política pública de turismo incorpora estratégias, regulamentações e 
decisões coletivas, referindo-se como um conjunto de regulamentações, regras, diretrizes, 
diretivas, objetivos e estratégias de desenvolvimento e promoção. Ela fornece uma estrutura 
a fi m de que decisões coletivas ou individuais que tocam diretamente o desenvolvimento 
turístico e as atividades diárias dentro de um destino sejam deliberadas. (GOELDNER, 
RITCHIE e MCINTOSH, 2002, p.294). Ela deve ser um documento público, que reúna 
o pensamento do(s) poder(es) público(s) sejam nas esferas: local; estadual; regional ou 
nacional com relação à organização do setor do turismo em dado território. (CRUZ, 2006, 
p. 342). Ela está intimamente relacionada aos valores culturais e ideológicos, ao ambiente 
político e às estruturas institucionais e ainda refl etem as tendências e as preocupações do 
momento em que são elaboradas (HALL, 2001, p. 26).

Quadro 1 – Resumo temporal das políticas públicas de turismo no Brasil

Fonte: elaborado pelas autoras (2020) com base em OMT (2001) e HALL (2001, p. 37) presentes em 
Solha (2006).

Tanto o papel da política de turismo bem como sua abrangência diversifi cam 
conforme necessidades e objetivos de cada localidade (SOLHA, 2006). O exaustivo e 
criativo processo de formulação de política deve ser acompanhado pela efetivação de 
ações que possibilitem o alcance dos objetivos estabelecidos. Para tal, programas de 
ação de curto, médio e longo prazo, são elaborados para contribuir que a projeção seja 
alcançada. (GOELDNER, RITCHIE e MCINTOSH, 2002, p. 337).

Talvez com a Política Nacional de Turismo, na década de 1990, se deu as primeiras 
tentativas de uma gestão voltada para o território. A partir desses conceitos, a principal 
política pública nacional de turismo implantada com a institucionalização do Ministério do 
Turismo em 2003, o PRT direcionado ao planejamento e ao desenvolvimento do turismo 
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são alvo desta pesquisa científica.

4 |	 IMPACTOS: PROGRESSÕES E ENTRAVES DA LEI GERAL DO TURISMO 
(LGT)

A ferramenta legal que normatiza o turismo do Brasil está ancorada na Lei nº 11.771 
de 17 de setembro de 2008, intitulada como Lei Geral do Turismo (LGT), que regulariza 
a Política Nacional de Turismo e determina ações do Governo Federal no planejamento, 
desenvolvimento e estímulo a atividade turística.

Publicação e 
artigo Conteúdo

Constituição 
Federal 1988

Art.180
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o 

turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.

Lei nº. 
11.771/2008

21

Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, as 
sociedades empresárias, sociedades simples, os empresários individuais e os 

serviços sociais autônomos que prestem serviços turísticos remunerados e que 
exerçam as seguintes atividades econômicas relacionadas à cadeia produtiva do 
turismo: I - meios de hospedagem; II - agências de turismo; III - transportadoras 

turísticas; IV - organizadoras de eventos; V - parques temáticos; e VI - 
acampamentos turísticos.

Parágrafo único. Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, atendidas as 
condições próprias, as sociedades empresárias que prestem os seguintes serviços: 

I - restaurantes, cafeterias, bares e similares; II - centros ou locais destinados 
a convenções e/ou a feiras e a exposições e similares; III - parques temáticos 

aquáticos e empreendimentos dotados de equipamentos de entretenimento e lazer; 
IV - marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva; 
V - casas de espetáculos e equipamentos de animação turística; VI - organizadores, 
promotores e prestadores de serviços de infraestrutura, locação de equipamentos 

e montadoras de feiras de negócios, exposições e eventos; VII - locadoras de 
veículos para turistas; e VIII - prestadores de serviços especializados na realização 
e promoção das diversas modalidades dos segmentos turísticos, inclusive atrações 

turísticas e empresas de planejamento, bem como a prática de suas atividades.

Lei nº. 
11.771/2008

22

Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro no Ministério do 
Turismo, na forma e nas condições fixadas nesta Lei e na sua regulamentação.

§ 1o As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro no Ministério do Turismo, exceto 
no caso de estande de serviço de agências de turismo instalado em local destinado 
a abrigar evento de caráter temporário e cujo funcionamento se restrinja ao período 

de sua realização.
§ 2o O Ministério do Turismo expedirá certificado para cada cadastro deferido, 
inclusive de filiais, correspondente ao objeto das atividades turísticas a serem 

exercidas.
§ 3o Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou intermediá-los, 
os prestadores de serviços turísticos referidos neste artigo quando devidamente 

cadastrados no Ministério do Turismo.
§ 4o O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de emissão do 

certificado.
§ 5o O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo.
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Lei nº. 
11.771/2008

35

O Ministério do Turismo, no âmbito de sua competência, fiscalizará o cumprimento 
desta Lei por toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, que exerça a atividade de 
prestação de serviços turísticos, cadastrada ou não, inclusive as que adotem, por 

extenso ou de forma abreviada, expressões ou termos que possam induzir em erro 
quanto ao real objeto de suas atividades.

Lei nº. 
11.771/2008

36

A não-observância do disposto nesta Lei sujeitará os prestadores de serviços 
turísticos, observado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades: I - 
advertência por escrito; II - multa; III - cancelamento da classificação; IV - interdição 

de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou 
equipamento; e V - cancelamento do cadastro.

§ 1o As penalidades previstas nos incisos II a V do caput deste artigo poderão ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente.

§ 2o A aplicação da penalidade de advertência não dispensa o infrator da obrigação 
de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sustar de imediato o 

ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de incidência de multa ou 
aplicação de penalidade mais grave.

§ 3o A penalidade de multa será em montante não inferior a R$ 350,00 (trezentos e 
cinquenta reais) e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

§ 4o Regulamento disporá sobre critérios para gradação dos valores das multas.
§ 5o A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização da 

situação, ensejando a reincidência de tal ocorrência aplicação de penalidade mais 
grave.

§ 6o A penalidade de cancelamento da classificação ensejará a retirada do nome 
do prestador de serviços turísticos da página eletrônica do Ministério do Turismo, na 
qual consta o rol daqueles que foram contemplados com a chancela oficial de que 

trata o parágrafo único do art. 25 desta Lei.
§ 7o A penalidade de cancelamento de cadastro implicará a paralisação dos 

serviços e a apreensão do certificado de cadastro, sendo deferido prazo de até 30 
(trinta) dias, contados da ciência do infrator, para regularização de compromissos 
assumidos com os usuários, não podendo, no período, assumir novas obrigações.
§ 8o As penalidades referidas nos incisos III a V do caput deste artigo acarretarão 
a perda, no todo, ou em parte, dos benefícios, recursos ou incentivos que estejam 

sendo concedidos ao prestador de serviços turísticos.

Lei nº. 
11.771/2008

37

- Serão observados os seguintes fatores na aplicação de penalidades: I - natureza 
das infrações; II - menor ou maior gravidade da infração, considerados os prejuízos 
dela decorrentes para os usuários e para o turismo nacional; e III - circunstâncias 

atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes do infrator.
§ 1o Constituirão circunstâncias atenuantes a colaboração com a fiscalização e a 

presteza no ressarcimento dos prejuízos ou reparação dos erros.
§ 2o Constituirão circunstâncias agravantes a reiterada prática de infrações, a 

sonegação de informações e documentos e os obstáculos impostos à fiscalização.
§ 3o O Ministério do Turismo manterá sistema cadastral de informações no qual 

serão registradas as infrações e as respectivas penalidades aplicadas.

Lei nº. 
11.771/2008

38

- A multa a ser cominada será graduada de acordo com a gravidade da infração, a 
vantagem auferida, a condição econômica do fornecedor, bem como com a imagem 
do turismo nacional, devendo sua aplicação ser precedida do devido procedimento 

administrativo, e ser levados em conta os seguintes fatores: I - maior ou menor 
gravidade da infração; e II - circunstâncias atenuantes ou agravantes.

§ 1o As multas a que se refere esta Lei, devidamente atualizadas na data de seu 
efetivo pagamento, serão recolhidas à conta única do Tesouro Nacional.

§ 2o Os débitos decorrentes do não-pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de 
multas aplicadas pelo Ministério do Turismo serão, após apuradas sua liquidez e 

certeza, inscritos na Dívida Ativa da União.



Turismo, Cidades, Colecionismo e Museus Capítulo 3 47

Lei nº. 
11.771/2008

39

- Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir 
da efetiva ciência pelo interessado, à autoridade que houver proferido a decisão de 

aplicar a penalidade, a qual decidirá no prazo de 5 (cinco) dias.
§ 1o No caso de indeferimento, o interessado poderá, no prazo de 10 (dez) 

dias, contados da ciência da decisão, apresentar recurso hierárquico, com efeito 
suspensivo, para uma junta de recursos, com composição tripartite formada por 
1 (um) representante dos empregadores, 1 (um) representante dos empregados, 

ambos escolhidos entre as associações de classe componentes do Conselho 
Nacional de Turismo, e 1 (um) representante do Ministério do Turismo.

§ 2o Os critérios para composição e a forma de atuação da junta de recursos, de 
que trata o § 1o deste artigo, serão regulamentados pelo Poder Executivo.

Lei nº. 
11.771/2008

40

- Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os prestadores 
de serviços turísticos poderão requerer reabilitação.

Parágrafo único.  Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente aplicadas 
deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, nas seguintes 
condições: I - decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a ocorrência de novas 

infrações nos casos de advertência; II - decorridos 2 (dois) anos sem a ocorrência 
de novas infrações nos casos de multa ou cancelamento da classificação; e 

III - decorridos 5 (cinco) anos, sem a ocorrência de novas infrações, nos casos 
de interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, 

empreendimento ou equipamento ou cancelamento de cadastro.

Lei nº. 
11.771/2008

41

- Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério do Turismo ou 
não atualizar cadastro com prazo de validade vencido: Pena - multa e interdição 

do local e atividade, instalação, estabelecimento empresarial, empreendimento ou 
equipamento.

Parágrafo único. A penalidade de interdição será mantida até a completa 
regularização da situação, ensejando a reincidência de tal ocorrência aplicação de 

penalidade mais grave.

 Quadro 2 - Legislação vigente

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020) com informações da Constituição da República Federativa do 
Brasil (1988) e da Lei Geral do Turismo (2008).

O referido preceito legal é regulamentado pelo Decreto Federal nº 7.381, de 02 de 
dezembro de 2010. Ele preconiza a criação de um organismo de cooperação do poder 
público, denominado Comitê Interministerial de Facilitação Turística. Ele compatibiliza a 
execução da Política Nacional de Turismo com as demais políticas públicas. Também institui 
o Sistema Nacional de Turismo formado por entidades turísticas em prol do incremento 
da atividade em consonância com o Plano Nacional de Turismo (PNT) e o Fundo Geral 
do Turismo (FUNGETUR) como suporte financeiro para o fomento da atividade turística, 
instituído desde 27 de outubro de 1971, pelo Decreto Lei nº 1.191.

A LGT é um marco que sintetiza em um único instrumento todas as normas relativas, 
inovando em conceitos e sistematizando políticas públicas voltadas para o setor, firmando de 
maneira inconteste a necessidade de um Ministério do Turismo e de políticas públicas para 
a atividade. (LENHARTE e CAVALHERO, 2008, p. 81) Depois de muitos anos desprovidos 
de normativas jurídicas ligadas diretamente ao turismo brasileiro, a LGT foi o resultado de 
entendimento, integração e participação entre as entidades empresariais, governamentais 
e sociedade civil organizada. Esses atores, juntos, construíram a formulação e a formatação 
da legislação que regula a atividade turística nacional. Sendo o primeiro fórum de trabalho 
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que tratou da criação da LGT ocorreu em uma reunião extraordinária na CBTUR/CNC 
denominada Oficina de discussão do Anteprojeto da LGT realizada em Gramado - RS entre 
os dias 18 e 19 de novembro de 2004. Logo após, vários encontros foram realizados por 
um período de quatro anos até a consolidação desta legislação.

De acordo com o artigo 4º, em seu § único da LGT a Política Nacional de Turismo 
obedecerá aos princípios constitucionais de livre iniciativa, da descentralização, da 
regionalização e do desenvolvimento econômico-social justo e sustentável (Lei n. 11.771, 
2008) o que confere com a política de descentralização da Constituição Federal de 1988.

A Constituição Federal de 1988 tem insigne notabilidade na ação de descentralização 
do país, época em que acontecia uma transição do regime militar para o regime democrático 
e, desse modo, foi aberta à participação das populações envolvidas, sendo elas incluídas 
nas decisões e implementações das políticas públicas em geral. (KNUPP, 2014),

Seguindo o processo de descentralização, a regionalização está epigrafada na LGT 
de 2008. Um dos objetivos da Política Nacional de Turismo, em seu artigo 5º, inciso 6 
objetiva promover, descentralizar e regionalizar o turismo, com vistas a estimular Estados, 
Distrito Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas 
sustentavelmente e de modo seguro, inclusive entre si. Isso, com o envolvimento e a 
efetiva participação das comunidades receptoras nos benefícios advindos desta atividade 
econômica.

A regionalização também é apontada nos objetivos do Sistema Nacional de 
Turismo (SNT) no artigo 9º e inciso 3 da mesma lei, o que demonstra a ênfase na defesa 
da regionalização como forma de integração e gestão compartilhada, para a melhoria da 
atividade turística brasileira.

Em seu artigo 8º, § único em que institui o SNT, a lei informa quais entidades o 
integraram: os fóruns e conselhos estaduais de turismos, os órgãos estaduais de turismo e 
as instâncias de governanças macrorregionais, regionais e municipais, dentre outras.

A participação da instância de governança, uma das diretrizes do PRT, dar-se a 
conhecer a ocupação prévia em manter a regionalização como o eixo norteador estratégico 
para a consecução da política nacional de turismo.

O SNT intenciona promover o desenvolvimento das atividades turísticas, de forma 
sustentável e de acordo com o inciso III, tem como objetivo a promoção da regionalização 
do turismo, mediante o incentivo à criação de organismos autônomos e de leis facilitadoras 
do desenvolvimento do setor, descentralizando a sua gestão (Lei n. 11.771, 2008). 

A regionalização é considerada pelo ato administrativo executivo, no artigo 4º, 
inciso III, como “organização de espaço geográfico em regiões para fins de planejamento 
integrado e participativo, gestão coordenada, promoção e apoio à comercialização.” 
(Decreto n. 7.381, 2010). Ela está ancorada na LGT e seus princípios, portanto o seu 
decreto faz apenas uma menção, especificamente na seção do SNT, com o objetivo de 
promover a regionalização turística.
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O decreto regulamentar, de acordo com a Constituição Federal, artigo 84, Inciso 
IV, tem a finalidade de pormenorizar as disposições gerais e abstratas da lei, viabilizando 
assim, sua aplicação em casos específicos, nota-se, portanto, que a regionalização ficou à 
sombra do ato administrativo, tão embasada na LGT.

5 |	 POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURISMO NO BRASIL A PARTIR DA 
PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

No que tange as políticas públicas de turismo, a política de descentralização teve 
seu marco em 1992 (FRATUCCI, 2014), por meio da idealização do Plano Nacional de 
Municipalização do Turismo (PNMT). Este com o objetivo de conduzir o desenvolvimento 
do turismo em escala local.

Com a descentralização surgem novas práticas de gestão. A concepção de 
gestão compartilhada começa a traçar o perfil das políticas públicas do turismo no Brasil, 
(EMMENDOERFER, SILVA, e LIMA, 2014, p. 464) o surgimento da Constituição Federal 
Brasileira de 1988, possibilitou a democratização dos processos decisórios e a busca 
de equidade nos resultados das políticas públicas, resultando na descentralização e na 
participação dos cidadãos na formulação e implementação das políticas públicas. Ambos 
dimensionados como aspectos fundamentais para a reorientação substantiva das políticas 
centralizadas vigentes até então.

Apesar da horizontalidade e do caráter descentralizado, na Constituição Federal 
não se preocupou com a aplicação desses mesmos princípios em relação às dimensões 
financeiras e fiscais. (FRATUCCI, SCHWANTES, e MAIA, 2014 p. 141). Os municípios 
brasileiros, a partir de 1988, passaram a ter responsabilidades de gerir e manter uma série 
de serviços públicos, sem terem tido, em contrapartida, um equivalente de autonomia 
técnica, fiscal e financeira, que lhes viabilizassem o cumprimento de tais competências e 
responsabilidades.

A descentralização de diversas competências sem uma correspondente 
descentralização do sistema fiscal de arrecadação de impostos (FRATUCCI, SCHWANTES, 
& MAIA, 2014), faz com que os municípios tenham restrições financeiras na busca de seu 
autodesenvolvimento.

6 |	 O PROGRAMA DE REGIONALIZAÇÃO DO TURISMO: PRINCIPAL 
POLÍTICA PÚBLICA PARA O SETOR

Em 2003, na gestão do presidente Luís Inácio Lula da Silva, foi criado o Ministério 
do Turismo que dentre outros macroprogramas idealizados no Plano Nacional de Turismo 
- PNT (2003-2007) com a premissa da ética e da sustentabilidade e diminuição das 
desigualdades regionais e sociais; equilíbrio do balanço de pagamentos; geração de 
postos de trabalho e geração e distribuição de renda (BRASIL, 2016, p. 6). Um ano depois, 
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esse mesmo ministério institucionalizou o PRT concebido para, em âmbito territorial e de 
caráter transversal, nortear o desenvolvimento turístico regional (BRASIL, 2013) para fins 
de planejamento e gestão de política pública descentralizada, coordenada e integrada com 
o poder público, a iniciativa privada e a sociedade civil organizada.

De acordo com o Ministério do Turismo (BRASIL, 2013), o PRT constitui-se em 
uma política pública, em âmbito territorial, a partir do PNT 2003-2007, que determinou 
como macroprograma a Estruturação e Diversificação da Oferta Turística. A premissa 
deste, considerado estratégico para a consecução da Política Nacional de Turismo, centrou 
no “propósito de que sua execução, de forma descentralizada e regionalizada, com foco 
no planejamento coordenado e participativo, repercutisse, positivamente nos resultados 
socioeconômicos do território”. (BRASIL, 2013, p. 17). Neste contexto, um novo mapa 
do turismo brasileiro foi traçado, agrupando e categorizando os municípios em regiões 
turísticas. Em 2004, foram criadas 219 regiões, que foram depois condensadas em 200 e, 
posteriormente, em 111 regiões turísticas. Nesse interim ocorreu a criação do Projeto dos 
65 Destinos Indutores “de modo a se consolidarem como destinos turísticos competitivos 
no mercado turístico internacional”. (FRATUCCI, SCHWANTES, e MAIA, 2014, p. 143).

A regionalização está na LGT como um dos objetivos da Política Nacional de 
Turismo. Da mesma forma, é epigrafada novamente na instituição do SNT, que pode ser 
considerada como uma instância de governança nacional, pois define a sua organização e 
sua composição (Lei n. 11.771, 2008) expressando, pelo governo, a continuidade do PRT. 
No que concerne a Regionalização, Beni (2006, p. 125) a apresenta como uma abordagem 
de desenvolvimento, por meio do planejamento sistêmico das regiões turísticas que se 
complementam e têm potencialidades para atrair um fluxo turístico. A Regionalização do 
turismo tem como principal objetivo desenvolver, conjuntamente, os municípios que se situam 
próximos uns aos outros e possuem uma série de atrativos e serviços complementares, 
visando atender a proposta do PRT.

É importante observar que o PNT também é apresentado na LGT, em seu artigo 6º, 
tem seus objetivos traçados, definição da abrangência e metas no texto da Lei, devendo 
apenas ser organizado a forma e a sua consecução. O PNT é elaborado ou revisado a cada 
quatro anos e tem a finalidade de orientar a atuação do Ministério do Turismo, aspirando 
consolidar o desenvolvimento do turismo, por meio de diretrizes, metas, macroprogramas e 
programas. (Decreto n. 7.381, 2010). Com o término do PNT de 2013-2016, o novo Plano 
Nacional de Turismo só foi aprovado no ano de 2019, o que demonstra a não observância 
e cumprimento da Lei Geral do Turismo, durante esse período.

Em contrapartida, foi lançado no dia 11 de abril de 2017, o documento oficial “Brasil 
Mais Turismo”. Segundo o Ministério do Turismo (2017), este está vinculado a um conjunto 
de medidas que reúne ações para desenvolver o turismo brasileiro, elaboradas por agentes 
sociais integrantes da cadeia produtiva do turismo nacional e entidades internacionais, 
como a Organização Mundial do Turismo (OMT) e o Conselho Mundial de Turismo e 
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Viagem (WTTC). Dentre as ações traçadas no pacote de medidas está a modernização 
da LGT. O objetivo consistia em adequar a legislação à dinâmica da atividade através 
da desburocratização e da integração mais efetiva do setor privado. Em meio a uma 
crise política e até mesmo econômica em alguns estados brasileiros, o referido pacote 
de estímulo ao turismo, com o subtítulo: medidas para fazer do turismo uma alavanca da 
economia. O turismo é visto como uma saída para superar as fragilidades diagnosticadas 
nas políticas de desenvolvimento econômico, isso porque, em 2016, contribuiu com US$ 
6 bilhões na receita vinda dos visitantes internacionais entre outros dados e econômicos 
apresentados no pacote (BRASIL, 2017).

No que diz respeito ao PRT, o conjunto de medidas propõe na LGT a atualização das 
metas do PNT, incluindo o fortalecimento da gestão descentralizada e da regionalização. 
(BRASIL, 2017). A proposta do Ministério do Turismo, não apresenta detalhes concernentes 
ao entendimento sobre como será operacionalizado e acompanhado o seu processo de 
implementação, contudo manifesta a continuidade da regionalização do turismo. Apercebe-
se, portanto, uma asserção sem objetividade, uma vez que não apresenta como o PRT 
pode contribuir para o desenvolvimento turístico regional. Torna distantes seus propósitos 
em razão de não aprofundar sobre o tema a que se projeta e pela falta de indicação de 
programas específicos. A LGT apresenta a regionalização como modelo de desenvolvimento 
regional para o ordenamento do turismo, manifestando assim, a continuidade do programa 
de regionalização. Não obstante, em seu decreto, o PRT não foi reconhecido de forma igual 
perante a lei, devido à inexistência de contribuições aplicáveis e específicas para atender 
o que foi deferido no diploma legal, o que afeta diretamente a aplicabilidade das diretrizes 
operacionais, traçadas no referido programa. Em 2019, foi instituído o Decreto nº 9.791 
aprovando o PNT 2018-2022, que também menciona o fortalecimento do PRT, em seu 
artigo terceiro, como uma de suas diretrizes, mas não intentou demonstrar os instrumentos 
necessários para a sua consecução em todo o território nacional.

7 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a Constituição de 1988, as políticas públicas de turismo passaram a centrar 

na escala municipal (PNMT) e a partir da criação do Ministério do Turismo em 2003, o foco 
passou a ser a escala regional com a idealização do PRT. Apesar de considerar, que delimitar 
uma região é um ato político do Estado para seu controle e ação em determinado território, 
o PRT, representa uma mudança expressiva na maneira de pensar o turismo, em termos 
de políticas públicas. Em termos históricos, em duas décadas o turismo ganhou espaço 
e importância entre as políticas públicas do Governo Federal, sendo o PRT a principal 
política pública de turismo, com o objetivo mais importante de apoiar a estruturação dos 
destinos, a gestão e a promoção do turismo no país. A LGT, considerada um novo marco 
regulatório no setor turístico brasileiro, estabelece normas sobre a política nacional de 
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turismo dentro dos princípios constitucionais. Além de ter traçado os parâmetros legais 
para o desenvolvimento do setor, reuniu várias legislações relativas ao turismo que se 
encontravam dispersas e submetidas a interpretações diversas, um avanço jurídico para o 
turismo brasileiro.

A regionalização, abraçada pela LGT, propõe a articulação dos agentes sociais do 
turismo por meio das instâncias de governança, como forma estratégica para alcançar 
a competitividade, através da elaboração de roteiros turísticos. Mesmo citada na LGT, 
faltam apontamentos jurídicos que poderiam ser observados no seu Decreto, com esforços 
dirigidos a regionalização no sentido de debruçar especialmente sobre as fragilidades que 
afetam diretamente ao desempenho de sua competitividade, a sustentabilidade do PRT 
e da sua contribuição do desenvolvimento socioeconômico das regiões. A lei não teve a 
preocupação em aprofundar e sistematizar instrumentos estratégicos para uma atuação 
focada no seu desenvolvimento, com iniciativas técnicas traçadas nas diretrizes do PRT, 
definidos desde 2004 e revisados em 2013.

Para alcançar a regionalização do turismo não basta reconhecê-la como 
política pública. Espera-se que os formuladores dessas mesmas políticas reconheçam 
a regionalização como instrumento mobilizador de desenvolvimento, uma vez que 
há instabilidade na norma jurídica investigada para o processo de alinhamento da 
regionalização, a fim de que o PRT possa ir além da sua essência teórica.

Acredita-se que com as considerações apresentadas, a democratização da gestão 
do setor seja alcançada podendo ocorrer a partir da incorporação dos agentes sociais 
vinculados de fato à atividade, permitindo a atuação dos mesmos nas estratégias que 
buscam o desenvolvimento integrado do setor, assumindo o papel principal na condução 
das políticas públicas de turismo.
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